
DeclaraçãodeIsençãodoImpostodeRendaPessoaFísica(IRPF)
Eu, Andrea Claudia Rodrigues dos Santos, RG/CNHnº 30.543.242-4, órgãoexpedidor: São Paulo,
UF:SP, CPF: 220.490.768-51, endereço Rua Norberto Hochstein n 273 casa 3, CEP 8922-5845, na
cidade de Joinville/SC, telefone(s)(11)931509085, DECLARO ser isento(a) da apresentação da
Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física (DIRPF) no(s) exercício(s) 2025/2026 por não
incorrer em nenhuma das hipóteses de obrigatoriedade estabelecidas pelas Instruções Normativas
(IN) da Receita Federal do Brasil (RFB).
Esta declaração está em conformidade com a IN RFB nº 1548/2015 e a Lei nº 7.115/83*.
Declaroainda,sobaspenasdalei,seremverdadeirastodasasinformaçõesacimaprestadas.

Joinville, 03 de Setembro de 2026.

Assinatura

*Esclarecemos que a Receita Federal do Brasil não emite declaração de que o(a) cidadão(ã) está isento(a) deapresentar a Declaração do Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF), pois a Instrução Normativa RFB nº1548, de 25de fevereiro de 2015, regula que, a partir do ano de 2008, deixa de existir a Declaração Anual de Isento. Ademais, a Leinº 7.115/83 assegura que a isenção poderá ser comprovada mediante declaração escrita e assinada pelo própriointeressado. Mais informações podem ser obtidas na página da RFB na internet, no seguinte endereço eletrônico:http://receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dai-declaracao-anual-de-isento

LEINº7.115,DE29DEAGOSTODE1983.Dispõesobreprovadocumentalnoscasosqueindicaedáoutrasprovidências.
OPRESIDENTEDAREPÚBLICA,façosaberqueoCongressoNacionaldecretaeeusancionoaseguinteLei:Art..1º-Adeclaraçãodestinadaafazerprovadevida,residência,pobreza,dependênciaeconômica,homonímiaoubonsantecedentes,quandofirmadapeloprópriointeressadoouporprocuradorbastante,esobaspenasdaLei,presume-severdadeira. Parágrafoúnico - O dispositivo neste artigo não se aplica para fins de prova em processo penal.Art. . 2º - Se comprovadamente falsa a declaração, sujeitar-se-á o declarante às sanções civis, administrativas e criminais previstasna legislação aplicável.Art..3º-Adeclaraçãomencionaráexpressamentearesponsabilidadedodeclarante. Art. . 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art..5º-Revogam-seasdisposiçõesemcontrário.

https://receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dai-declaracao-anual-de-isento



